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Portaria n.o 1375/2001

de 6 de Dezembro

Pela Portaria n.o 254-CJ/96, de 15 de Julho, foi reno-
vada, até 1 de Junho de 2002, a concessão da zona
de caça associativa da Herdade de Vila Formosa (pro-
cesso n.o 446-DGF), situada no município de Alter do
Chão, com uma área de 986,15 ha, concessionada ao
Clube Associativo de Caça e Pesca Chancense.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvido o Con-
selho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade de Vila Formosa (processo n.o 446-DGF),
abrangendo o prédio rústico denominado por Herdade
de Vila Formosa, sito na freguesia de Seda, município
de Alter do Chão, com uma área de 986,15 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 9 de
Novembro de 2001.

Portaria n.o 1376/2001

de 6 de Dezembro

Pela Portaria n.o 609/90, de 1 de Agosto, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Monte Branco
a zona de caça associativa do Monte Branco (processo

n.o 298-DGF), situada no município de Avis, com uma
área de 610,23 ha, válida até 31 de Maio de 2002.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvido o Con-
selho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
do Monte Branco (processo n.o 298-DGF), abrangendo
os prédios rústicos denominados por Herdades do
Monte Branco e Goiã, sitos na freguesia de Valongo,
município de Avis, com uma área de 610,23 ha.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Junho de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 9 de
Novembro de 2001.

Portaria n.o 1377/2001

de 6 de Dezembro

Pela Portaria n.o 859/97, de 10 de Setembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores de Elmonfalegre a
zona de caça associativa da Herdade da Carreira e ane-
xas (processo n.o 130-DGF), situada nos municípios de
Estremoz e Monforte, com uma área de 1793,3229 ha,
válida até 30 de Setembro de 2001.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 8 do artigo 44.o, em articulação com
o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o, do Decre-
to-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, ouvidos os
Conselhos Cinegéticos Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Carreira e anexas (processo
n.o 130-DGF), abrangendo vários prédios rústicos sitos
nas freguesias de Monforte e Santo Aleixo, município
de Monforte, com uma área de 1587,2729 ha, e na fre-
guesia de Veiros, município de Estremoz, com uma área
de 106,4250 ha, perfazendo uma área total de
1693,6979 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o É revogada a Portaria n.o 1203-M/2001, de 18
de Outubro.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 1 de Outubro de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 9 de
Novembro de 2001.
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Portaria n.o 1378/2001

de 6 de Dezembro

O Regulamento (CE) n.o 104/2000, do Conselho, de
17 de Dezembro de 1999, que estabelece a organização
comum de mercado no sector dos produtos da pesca
e da aquicultura, prevê no seu artigo 4.o que, sem pre-
juízo da Directiva n.o 79/112/CEE, os produtos da pesca

e da aquicultura constantes das listas e apresentações
dos códigos do capítulo 3 da Nomenclatura Combinada
só podem ser propostos para venda a retalho ao con-
sumidor final, independentemente do método de comer-
cialização, se uma marcação ou rotulagem adequada
indicar a denominação comercial, o método de produção
e a zona de captura.

De acordo com o n.o 2 do mesmo artigo, os Esta-
dos-Membros estabelecerão e publicarão, o mais tardar
até 1 de Janeiro de 2002, a lista das denominações
comerciais autorizadas no seu território para os produtos
da pesca e da aquicultura constantes das listas e apre-
sentações dos códigos do capítulo 3 da Nomenclatura
Combinada.

Essa lista indicará, em relação a cada espécie, o nome
científico, a denominação na língua ou línguas oficiais
do Estado-Membro, bem como, se for caso disso, a deno-
minação ou denominações aceites ou toleradas no plano
local ou regional.

Assim, ao abrigo do disposto no Regulamento (CE)
n.o 104/2000, do Conselho, de 17 de Dezembro de 1999,
manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o A lista das denominações comerciais autorizadas
em Portugal, relativamente à comercialização de pro-
dutos da pesca e aquicultura, é a constante do mapa
anexo à presente portaria, da qual faz parte integrante.

2.o A presente portaria entra em vigor a 1 de Janeiro
de 2002.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Portada, Secre-
tário de Estado das Pescas, em 15 de Novembro de 2001.

ANEXO

Denominação comercial Nome científico Outras denominações autorizadas

Abrótea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Phycis blennoides . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrótea-do-alto, juliana (*).
Phycis phycis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrótea-da-costa.
Phycis, spp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —
Urophycis chuss . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrótea-vermelha.
Urophycis tenuis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrótea-branca.

Achigã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Micropterus salmonoides . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Agulhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Scomberesox saurus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Alabote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Hippoglossus hippoglossus . . . . . . . . . . . . . . . . Alabote-do-atlântico.

Alcarraz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Apogon imberbis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alfonsinho.

Alosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alosa, spp. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Amêijoa-boa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ruditapes decussatus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa, amêijoa-real, amêijoa-cristã, amêi-
joa-verdadeira, amêijoa-vulgar.

Amêijoa-branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spisula solida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . —

Amêijoa-cão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Venerupis aurea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amêijoa-bicuda, amêijoa-amarela, amêijoa-
-rugosa.


